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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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PACIENTE : SIDINALDO RODOLFO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DA PENA. APROVAÇÃO NO EXAME 
NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE 
JOVENS E ADULTOS (ENCCEJA). INEXISTÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE ESTUDO NO INTERIOR DO PRESÍDIO. 
IRRELEVÂNCIA. CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. DIREITO 
À REMIÇÃO COM ACRÉSCIMO DE 1/3. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
especial, no qual se busca o reconhecimento de remição de 
pena pela aprovação no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), apesar da 
ausência de comprovação de estudo no interior do presídio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode 
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio; (ii) se a 
aprovação no ENCCEJA, sem comprovação de estudo no 
interior do presídio, permite a remição de pena com acréscimo 
de 1/3, conforme o art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça não admite o habeas corpus 
como substitutivo do recurso cabível, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade, o que justifica a concessão da ordem de 
ofício.
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4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a aprovação no 
ENCCEJA, ainda que o apenado não tenha comprovado a 
realização de estudos formais no interior do estabelecimento 
prisional, garante o direito à remição de pena, pois o exame 
demanda dedicação e estudo por parte do condenado, mesmo 
que por conta própria.

5. O art. 126 da Lei de Execução Penal prevê que a conclusão 
do ensino médio confere ao apenado o direito ao acréscimo de 
1/3 sobre os dias remidos. No caso, a aprovação no ENCCEJA 
permite a remição de 100 dias, acrescidos de 1/3, totalizando 
133 dias.

6. A Recomendação nº 391/2021 do CNJ reflete o entendimento 
de que o direito à educação e à remição de pena deve ser 
incentivado, independentemente de a educação ocorrer dentro 
ou fora do ambiente prisional.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para remir 133 dias da pena do paciente pela aprovação no 
Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e 
Adultos (ENCCEJA).

Tese de julgamento:

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade que 
configure constrangimento ilegal.

2. A aprovação no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) garante ao 
apenado o direito à remição de pena, independentemente de 
comprovação de estudo no interior do presídio, sendo aplicável o 
acréscimo de 1/3 quando o condenado conclui o ensino médio 
durante a execução da pena.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
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Relatora

Documento eletrônico VDA43882069 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/10/2024 11:16:52
Código de Controle do Documento: efdae4c8-dae6-4686-b968-afb40d1d9e43



HABEAS CORPUS Nº 931383 - SP (2024/0271045-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : RAFAEL BESSA YAMAMURA - DEFENSOR PÚBLICO - SP247835

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SIDINALDO RODOLFO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DA PENA. APROVAÇÃO NO EXAME 
NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE 
JOVENS E ADULTOS (ENCCEJA). INEXISTÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE ESTUDO NO INTERIOR DO PRESÍDIO. 
IRRELEVÂNCIA. CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. DIREITO 
À REMIÇÃO COM ACRÉSCIMO DE 1/3. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
especial, no qual se busca o reconhecimento de remição de 
pena pela aprovação no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), apesar da 
ausência de comprovação de estudo no interior do presídio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode 
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio; (ii) se a 
aprovação no ENCCEJA, sem comprovação de estudo no 
interior do presídio, permite a remição de pena com acréscimo 
de 1/3, conforme o art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça não admite o habeas corpus 
como substitutivo do recurso cabível, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade, o que justifica a concessão da ordem de 
ofício.

Documento eletrônico VDA43882055 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/10/2024 11:16:59
Código de Controle do Documento: 692d3c4f-d8c5-4a17-99d3-88638c8c14ff



4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a aprovação no 
ENCCEJA, ainda que o apenado não tenha comprovado a 
realização de estudos formais no interior do estabelecimento 
prisional, garante o direito à remição de pena, pois o exame 
demanda dedicação e estudo por parte do condenado, mesmo 
que por conta própria.

5. O art. 126 da Lei de Execução Penal prevê que a conclusão 
do ensino médio confere ao apenado o direito ao acréscimo de 
1/3 sobre os dias remidos. No caso, a aprovação no ENCCEJA 
permite a remição de 100 dias, acrescidos de 1/3, totalizando 
133 dias.

6. A Recomendação nº 391/2021 do CNJ reflete o entendimento 
de que o direito à educação e à remição de pena deve ser 
incentivado, independentemente de a educação ocorrer dentro 
ou fora do ambiente prisional.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para remir 133 dias da pena do paciente pela aprovação no 
Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e 
Adultos (ENCCEJA).

Tese de julgamento:

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade que 
configure constrangimento ilegal.

2. A aprovação no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) garante ao 
apenado o direito à remição de pena, independentemente de 
comprovação de estudo no interior do presídio, sendo aplicável o 
acréscimo de 1/3 quando o condenado conclui o ensino médio 
durante a execução da pena.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de SIDINALDO 
RODOLFO DOS SANTOS em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Agravo de Execução Penal nº 
0001753-22.2024.8.26.0496).

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo alega, em síntese, que o 
paciente faz jus à remição da pena por ter concluído o ensino médio em razão de sua 
aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e 
Adultos - ENCCEJA.

Por isso, requer a concessão da ordem "a fim de que seja concedida ao 
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paciente a remição de 133 dias pela sua aprovação no ENCCEJA com conclusão do 
ensino médio" (e-STJ fl. 11).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de 
recurso ou revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos 
casos de flagrante ilegalidade" (HC 602.425/SC, relator o Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/03/2021, DJe de 06/04/2021).

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo do recurso cabível. No entanto, no caso dos autos, 
visualizo a existência de constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da 
ordem de ofício. Vejamos:

Na espécie, o Tribunal de origem negou provimento ao agravo em 
execução interposto pela defesa, consignando, para tanto, que (e-STJ fls. 31/32):

Consoante dispõe o artigo 126, §§ 1º, inciso I, e 5º, da LEP, tem o 
condenado a possibilidade de remir a pena pelo trabalho e pelo 
estudo.

“Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado 
ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do 
tempo de execução da pena.

§ 1º. A contagem de tempo referida no caput será feita à razão 
de:

I - 1(um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência 
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escolar atividade de ensino fundamental, médio, inclusive 
profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação 
profissional divididas, no mínimo, em 3(três) dias;

(...)

§ 5º. O tempo a remir em função das horas de estudo será 
acrescido de 1/3 (um terço) no caso de conclusão do ensino 
fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da pena, 
desde que certificada pelo órgão competente no sistema de 
educação”

Não se discute que o estudo, como atividade de cunho intelectual, está 
em consonância com o propósito ressocializador, portando, afinado 
com os objetivos da pena.

Contudo, embora o sentenciado tenha obtido aprovação no Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos 
(ENCCEJA), não há comprovação do estudo realizado no 
estabelecimento prisional.

Neste sentido, encontra-se disposto no artigo 129, da LEP, 
“A autoridade administrativa encaminhará mensalmente ao juízo da 
execução cópia do registro de todos os condenados que estejam 
trabalhando ou estudando, com informação dos dias de trabalho ou 
das horas de frequência escolar ou de atividades de ensino de cada 
um deles.”

Na hipótese dos autos, além da ausência de comprovação da 
atividade escolar no interior do presídio, não há nos autos qualquer 
informação no sentido de demonstrar se o sentenciado já havia 
concluído o ensino médio quando foi preso pelos crimes pelos quais 
cumpre pena o que inviabiliza a concessão do benefício.

Ademais, importa notar que Recomendação nº 391/2021 do CNJ não 
tem caráter vinculante, sendo editada com o objetivo de indicar a 
adoção de medidas por parte do Poder Judiciário que visem 
assegurar, entre outros, “o direito da pessoa privada de liberdade à 
educação, cultura, atividades intelectuais e o acesso a livros e 
bibliotecas, ressaltando a finalidade de reintegração social por meio da 
individualização da pena”, “Regras Mínimas das Nações Unidas para o 
Tratamento de Reclusos, especialmente aquelas que estabelecem o 
direito à educação, à biblioteca e às atividades culturais”, e “educação 
inclusiva, equitativa e de qualidade, além de promover oportunidades 
de aprendizagem ao longo da vida para todos” (gn).

Assim, o sentenciado deve ser incentivado a ocupar seu tempo com 
estudo e trabalho, no entanto, a concessão do benefício - sem a 
comprovação mínima da dedicação do réu - se afasta da intenção 
ressocializadora da Lei de Execução Penal e demonstra total 
descompasso com os objetivos buscados pela Recomendação nº 
391/2021.

Nessas circunstâncias, como asseverado acima, verifico a existência de 
constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem, uma vez que, de 
acordo com a jurisprudência desta Corte, o apenado que concluir o ensino médio em 
razão de sua aprovação no ENCCEJA fará jus à 133 dias de remição (100 dias + 
1/3).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
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PENAL. REMIÇÃO PELO ESTUDO POR CONTA PRÓPRIA. 
APROVAÇÃO TOTAL NO ENCCEJA. ART. 126 DA LEP. 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. CONCESSÃO DE 50 DIAS 
DEFERIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. PRECEDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Visando a ressocialização do apenado e tendo como base o direito 
fundamental à Educação, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por 
meio da Recomendação n. 44/2013 - posteriormente substituída pela 
Resolução n. 391/2021 -, estabeleceu a possibilidade de remição de 
pena à pessoa privada de liberdade, que, por meio de estudos por 
conta própria, vier a ser aprovada nos exames que certificam a 
conclusão do ensino fundamental ou médio (ENCCEJA ou outros).

2. A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do HC n. 
602.425/SC, decidiu que a base de cálculo da carga horária, a fim de 
dar aplicação do disposto no art. 126 da Lei de Execução Penal aos 
apenados que realizam estudos por conta própria conforme a 
Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça, seria de 
1.200 horas para o ensino médio e de 1.600 horas para o ensino 
fundamental, ou 100 e 133 dias, respectivamente (HC n. 602.425/SC, 
Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 6/4/2021) - (EDcl no 
AgRg no HC n. 630.878/SC, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe 22/9/2021).

3. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é 
assente no sentido de que as 1.200 horas, correspondentes ao ensino 
médio, divididas por 12 (1 dia de pena a cada 12 horas de estudo) 
resultam em 100 dias remidos, acrescidos de 1/3 pela conclusão do 
ensino médio.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 789.154/SP, relator o Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 03/11/2023).

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS CONCEDIDO 
LIMINARMENTE. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO PELO ESTUDO 
POR CONTA PRÓPRIA. APROVAÇÃO TOTAL NO ENCCEJA. ART. 
126 DA LEP. RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CNJ. RESOLUÇÃO 
N. 3/2010 DO CNE. CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. 
CONCESSÃO DE 133 DIAS DEFERIDA PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. CASSAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO POR FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. 
ACÓRDÃO CONTRÁRIO À FIRME JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRECEDENTES.

1. Visando a ressocialização do apenado e tendo como base o direito 
fundamental à Educação, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por 
meio da Recomendação n. 44/2013 - posteriormente substituída pela 
Resolução n. 391/2021 -, estabeleceu a possibilidade de remição de 
pena à pessoa privada de liberdade, que, por meio de estudos por 
conta própria, vier a ser aprovada nos exames que certificam a 
conclusão do ensino fundamental ou médio (ENCCEJA ou outros).

2. A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do HC n. 
602.425/SC, decidiu que a base de cálculo da carga horária, a fim de 
dar aplicação do disposto no art. 126 da Lei de Execução Penal aos 
apenados que realizam estudos por conta própria conforme a 
Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça, seria de 
1.200 horas para o ensino médio e de 1.600 horas para o ensino 
fundamental, ou 100 e 133 dias, respectivamente (HC n. 602.425/SC, 
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Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 6/4/2021) - (EDcl no 
AgRg no HC n. 630.878/SC, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe 22/9/2021).

3. No caso, como o paciente obteve aprovação no ENCCEJA e, por 
conseguinte, concluiu o ensino médio durante o cumprimento da pena, 
incensurável o reconhecimento do direito à remição, com acréscimo de 
1/3 nos dias remidos, promovido pelo Juízo da execução e 
restabelecido quando da apreciação do writ do paciente.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 799.428/SP, relator o Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 17/04/2023, DJe de 20/04/2023).

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 126 DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL - LEP. REMIÇÃO PELO ESTUDO. APROVAÇÃO 
NO ENCCEJA. CARGA HORÁRIA. ENSINO MÉDIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Considerando a Lei n. 9.394/96 e as Resoluções n. 03/10 do CNE e 
n. 44/13 do CNJ, a aprovação no ENCCEJA para ensino médio 
acarreta presunção de que o recorrente estudou 1200 horas, ou seja, 
50% das 2400 horas necessárias para concluir 3 anos de ensino 
médio que possui carga horária mínima de 800 horas por ano. 
Precedentes.

1.1. Nos termos do art. 126, § 1º, da LEP, a cada 12 horas se tem 1 
dia de remição, fazendo o recorrente jus a 100 dias de remição.

1.2. Diante de certificação da conclusão do curso, cabível ainda o 
acréscimo de 1/3, ante a aplicação do art. 126, § 5º, da LEP, 
totalizando 133 dias de remição.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1.947.154/MG, relator o Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 02/10/2021, DJe de 08/10/2021).

Na espécie, consoante se verifica do documento acostado à e-STJ fl. 
19, o paciente foi aprovado em todas as áreas do conhecimento ao realizar o Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA/2022, 
obtendo, assim, a certificação de conclusão do ensino médio. Dessa forma, faz ele 
jus à remição de 133 dias de pena (100 dias + 1/3).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem 
de ofício para remir 133 dias da pena do paciente.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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QUINTA TURMA
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42053920238260496

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : RAFAEL BESSA YAMAMURA - DEFENSOR PÚBLICO - SP247835

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : SIDINALDO RODOLFO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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